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CARTA ROGATÓRIA

1. Juízo Rogante

José Maria de Jesus

Juiz de Direito da 50ª Vara Criminal da cidade de Curitiba

Rua Máximo João Kopp, 274- Bloco II - Bairro Santa Cândida 

CEP-82630-000 – Curitiba – Paraná - Brasil

55 41 3309-91032 – vara50@tjpr.jus.br
2. Juízo Rogado

Juízo competente da cidade de Tóquio, Estado do Japão.
3. Informações Processuais

Ação Penal Pública nº 100.000/2015 em que figuram, como autor, o Ministério Público do Estado do Paraná e, como acusado, TÍCIO  DE TAL, em trâmite perante o Juízo de Direito da 50ª Vara Criminal da cidade de Curitiba..
4. Descrição do Processo Crime
O processo instaurado se trata de ação penal de natureza pública que objetiva a apuração da responsabilidade do acusado TÍCIO DE TAL em crime de latrocínio (roubo qualificado pela morte da vítima), descrito no artigo 157, parágrafo 3º, in fine, do Código Penal brasileiro - Lei nº 2848/1940.

5. Finalidade
Solicita-se às autoridades Japonesas a entrega do mandado anexo para que seja realizada a CITAÇÃO do acusado TÍCIO DE TAL, para que no prazo de 10 dias apresente resposta à acusação formulada na Ação Penal nº 100.000/2015, em trâmite perante o Juízo de Direito da 50ª Vara Criminal da cidade de Curitiba. Solicita-se também ao Juízo rogado, que informe ao acusado que a resposta deverá ser apresentada por meio de advogado regularmente constituído, e que nela poderão ser arguidas preliminares e feitas todas as alegações que interessarem à sua defesa, assim como a apresentação de documentos, justificativas, especificação de provas e indicação de testemunhas, com a advertência de que na ausência da resposta no prazo de 10 (dez) dias, ou se o mesmo, citado, não constituir advogado, o juiz nomeará um defensor para oferecê-la. O processo criminal instaurado somente terá andamento uma vez consumada a citação do réu, ato por meio do qual tomará conhecimento da acusação contra ele formulada, razão pela qual a documentação deverá ser entregue pessoalmente ao acusado, em homenagem aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 
6. Qualificação e Endereço da Pessoa Alvo da Assistência Solicitada

TÍCIO DE TAL (nome completo do acusado), brasileiro (nacionalidade), motorista (profissão), nascido em 01/08/1980 (data de nascimento), filho de José Inácio (nome do pai) e Maria da Silva (nome da mãe), RG/Brasil nº 10.345.876 (RG), CPF/Brasil nº 876.789.098-55 (CPF), residente na Rua 57, nº 344, Tóquio (endereço completo no estrangeiro - informar o endereço residencial da pessoa, uma vez que a lei japonesa faculta a recusa em receber citação e notificação no local de trabalho), Passaporte nº 234.543 (indicação de qualquer documento RG/CPF/carteira de motorista/passaporte). Caso o denunciado não seja encontrado no endereço informado, solicita-se às autoridades Japonesas as providências necessárias para localização de seu endereço.  

7. Transcrição dos Dispositivos Legais 


Código Penal brasileiro - Lei nº 2.848/1940:
Roubo
Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de sete a quinze anos, além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.
8. Documentos Anexos

a) Fotocópia da denúncia crime, 

b) Fotocópia do despacho judicial recebendo a denúncia e determinando a citação do acusado,

c) Versão no idioma japonês do pedido de cooperação jurídica internacional para a citação do acusado, 

d) Outros documentos estritamente necessários ao encaminhamento do pedido (descrição individualizada).

A Autoridade Judicial Rogante agradece antecipadamente ao Juízo Rogado pelos esforços a serem envidados no cumprimento da presente carta rogatória, com o que se estará prestando relevantes serviços à Justiça, e garante a reciprocidade nos limites em que a legislação brasileira e os tratados internacionais assim permitirem. 
Local e data.

NOME DA AUTORIDADE JUDICIAL ROGANTE
Juiz de Direito / Desembargador
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